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Secretaria Municipal de Gabinete do Prefeito

<#E.G.B#27114#1#30137>

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 119/PMJ/2025

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

Órgãos Requisitantes: Secretaria Municipal de Educação - SEMED, Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA, Secretaria Municipal de Administração, 
Finanças e Orçamento - SEMAFO, Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos - SEMINSP, Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Social - SEMDES, Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo - SEMECELT.

Processo nº 9573/PMJ/2025.
Objeto: Registro de Preços visando a futura e eventual AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA.

Valor estimado de: R$ 10.199.325,43 (dez milhões, cento e noventa e nove mil, trezentos e vinte e cinco reais e quarenta e três centavos).

Data para cadastro de propostas: 05/11/2025, a partir das 09h00min, finalizando às 08h59min do dia 18/11/2025. Início da Sessão Pública: 18 de 
novembro de 2025, às 09h10min (Horário de Brasília).

Local da disputa virtual: www.licitanet.com.br  (LicitaNet).

A retirada do Edital completo poderá ser efetuada gratuitamente no referido site ou no site institucional do órgão. “www.jaru.ro.gov.br”.
Informações Complementares na Superintendência de Licitações e Contratos, sito a Rua Raimundo Cantanhede, nº. 1080, Setor 02, de segunda a 
sexta-feira, das 07h30min, às 11h30min, retornando das 13h30min, às 17h30m, exceto feriado. CONTATO: (69) 9.9349-4710, e-mail “supel@jaru.ro.gov.
br”.

Jaru, 03 de novembro de 2025.

Ivanilda Lucas de Andrade
Pregoeiro (a)

<#E.G.B#27114#1#30137/>

Protocolo 30137
<#E.G.B#27118#1#30141>

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 120/PMJ/2025

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

Órgãos Requisitantes: Secretaria Municipal de Educação - SEMED

Processo nº 15029/PMJ/2025.
Objeto: Registro de preços visando a AQUISIÇÃO DE TENDAS E LONA DE COBERTURA VINÍLICA DE PVC

Valor estimado de: R$ 431.841,49 (quatrocentos e trinta e um mil, oitocentos e quarenta e um reais e quarenta e nove centavos).

Data para cadastro de propostas: 05/11/2025, a partir das 09h00min, finalizando às 08h59min do dia 18/11/2025. Início da Sessão Pública: 18 de 
novembro de 2025, às 09h10min (Horário de Brasília).

Local da disputa virtual: www.comprasnet.gov.br  (ComprasNet).

A retirada do Edital completo poderá ser efetuada gratuitamente no referido site ou no site institucional do órgão. “www.jaru.ro.gov.br”.
Informações Complementares na Superintendência de Licitações e Contratos, sito a Rua Raimundo Cantanhede, nº. 1080, Setor 02, de segunda a 
sexta-feira, das 07h30min, às 11h30min, retornando das 13h30min, às 17h30m, exceto feriado. CONTATO: (69) 9.9349-4710, e-mail “supel@jaru.ro.gov.
br”.

Jaru, 03 de novembro de 2025.

Larissa Lorrainy Oliveira Gava
Pregoeiro (a)

<#E.G.B#27118#1#30141/>

Protocolo 30141

<#E.G.B#27119#1#30142>
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DECRETO DE EXONERAÇÃO Nº 1.802, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2025

	 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I,  Lei Orgânica 
Municipal.

D E C R E T A

	 Art. 1º A exoneração de EDILEUZA SOUZA SENA, inscrita no CPF sob nº ***.300.432-**, do cargo de SECRETÁRIO (A) MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, da Prefeitura Municipal de Jaru.

	 Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a 03 de novembro de 2025.

Jaru/RO, em 03 de novembro de 2025.

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito do Município de Jaru

<#E.G.B#27119#2#30142/>

Protocolo 30142
<#E.G.B#27120#2#30143>

DECRETO DE NOMEAÇÃO Nº 2.504, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2025

	 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I,  Lei Orgânica 
Municipal.

D E C R E T A

	 Art. 1º A nomeação de EDILEUZA SOUZA SENA, inscrita no CPF sob nº ***.300.432-**, para o cargo de SECRETÁRIO (A) MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO, CIDADE E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, da Prefeitura Municipal de Jaru.

	 Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a 03 de novembro de 2025.

Jaru/RO, em 03 de novembro de 2025.

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito do Município de Jaru

<#E.G.B#27120#2#30143/>

Protocolo 30143
<#E.G.B#27121#2#30144>

DECRETO DE NOMEAÇÃO Nº 2.505, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2025

	 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I,  Lei Orgânica 
Municipal.

D E C R E T A

	 Art. 1º A nomeação de LEIDIANE ALVES DA SILVA LIMA, inscrita no CPF sob nº ***.292.092-**, para o cargo de SECRETÁRIO (A) MUNICIPAL 
DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, da Prefeitura Municipal de Jaru.

	 Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a 03 de novembro de 2025.

Jaru/RO, em 03 de novembro de 2025.

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito do Município de Jaru

<#E.G.B#27121#2#30144/>

Protocolo 30144
<#E.G.B#27122#2#30145>



SUPLEMENTO EDIÇÃO 966EDIÇÃO 763 3 de Novembro de 2025 3

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO
P R E F E I T U R A  M U N I C I P A L  D E  J A R U

JARU É DIAMANTE
em transparência!

DECRETO Nº 17.374, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2025

Designa responsável pela gestão do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente FUMDICAD e revoga o Decreto nº 16.436, de 03 de 
janeiro de 2025.

	 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I,  Lei Orgânica 
Municipal.

	 CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 829/GP/2005 e suas alterações, que dispõe sobre a criação do Fundo Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente FUMDICAD, com a finalidade de proporcionar meios financeiros complementares às atividades voltadas ao desenvolvimento 
das políticas públicas destinadas à criança e ao adolescente;

	 CONSIDERANDO que compete ao Chefe do Poder Executivo Municipal nomear o servidor responsável pela gestão financeira dos recursos 
do FUMDICAD, conforme preconiza o parágrafo único do art. 22 da referida Lei;

D E C R E T A

	 Art. 1º Designar, sem ônus, LEIDIANE ALVES DA SILVA LIMA, inscrita no CPF sob o nº ***.292.092-**, Secretário (a) Municipal de 
Desenvolvimento Social para exercer a função de Gestora do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FUMDICAD, nos termos da 
Lei Municipal nº 829/GP/2005 e suas alterações.

	 Art. 2º Fica a Gestora ciente das atribuições inerentes ao cargo, conforme dispõe o art. 21 da Seção V da Resolução nº 137, de 21 de janeiro 
de 2010, do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - CONANDA.

	 Art. 3º Fica revogado, em todos os seus termos, o Decreto nº 16.436, de 03 de janeiro de 2025.

	 Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Jaru/RO, em 03 de novembro de 2025.

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito do Município de Jaru

<#E.G.B#27122#3#30145/>

Protocolo 30145
<#E.G.B#27123#3#30146>

DECRETO Nº 17.375, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2025

Designa responsável pela gestão do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa FMDPI e revoga o Decreto nº 16.446, de 07 de janeiro de 2025.

	 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I,  Lei Orgânica 
Municipal.

	 CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 3.888/GP/2024, que dispõe sobre a criação do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa FMDPI, 
com a finalidade de proporcionar meios financeiros complementares às atividades voltadas ao desenvolvimento das políticas públicas destinadas à 
pessoa idosa;

	 CONSIDERANDO que compete ao Chefe do Poder Executivo Municipal designar o servidor responsável pela gestão financeira dos recursos 
do FMDPI;

D E C R E T A

	 Art. 1º Designar, sem ônus, LEIDIANE ALVES DA SILVA LIMA, Secretário (a) Municipal de Desenvolvimento Social, inscrita no CPF sob o 
nº ***.292.092-**,para exercer a função de Gestora do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa FMDPI, nos termos da Lei Municipal nº 3.888/
GP/2024.

	 Art. 2º Fica revogado, em todos os seus termos, o Decreto nº 16.446, de 07 de janeiro de 2025.

	 Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Jaru/RO, em 03 de novembro de 2025.

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito do Município de Jaru

<#E.G.B#27123#3#30146/>

Protocolo 30146

<#E.G.B#27117#3#30140>



EDIÇÃO 966 SUPLEMENTOEDIÇÃO 763 3 de Novembro de 20254

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO
P R E F E I T U R A  M U N I C I P A L  D E  J A R U

JARU É DIAMANTE
em transparência!

J U S T I F I C A T I V A

Referência: Inexigibilidade de chamamento público, em razão da natureza singular do objeto. Repasse ao Terceiro Setor. Termo de Fomento.

Base legal: Artigo 22, 33, 34 e 35 da Lei nº 13.019/2014.

Organização da Sociedade Civil/Proponente: Associação Agrorural de Jaru - AGROJARU, CNPJ: 07.858.155/0001-02. Endereço: Rodovia BR 364, 
Km. 430, Jaru, Rondônia, CEP: 76890-000.

Objeto proposto: Transferência de recursos oriundo de Transferência Especial da União, recebida por meio de Emenda Parlamentar, conforme Plano 
de Ação nº 09032025-078951/2025.

Valor total do repasse: R$ 198.000,00 (cento e noventa e oito mil reais).

Período: Exercício de 2025.

Tipo da Parceria: Fomento.

Justificativa pela inexigibilidade: A atividade objeto do plano de trabalho proposto possui natureza singular, sendo a referida Organização da Sociedade 
Civil única no Município que desenvolve a atividade proposta, ademais, frisa-se que a entidade há anos vem desenvolvendo atividades em parceria com 
o poder público municipal de maneira satisfatória. É de grande relevância que os serviços ofertados sejam desenvolvidos no próprio Município, em razão 
da inviabilidade de deslocamento dos usuários.

Jaru/RO, 03 de novembro de 2025.

CLEVERSON BARBOSA
Secretário Municipal de Agronegócio e Meio Ambiente - SEMEAGRO

<#E.G.B#27117#4#30140/>

Protocolo 30140
<#E.G.B#27115#4#30138>

PORTARIA SEGAP Nº 372, DE 31 de outubro de 2025

Designa Gestor, Fiscal e Suplente do contrato, dos autos nº 13564/2025.

	 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso III, Lei Orgânica 
Municipal.

	 Considerando que é dever do Administrador atender ao interesse público, restaurar a legalidade dos atos e a ordem jurídica, sempre buscando 
o princípio da legalidade da administração, observando os princípios norteadores do direito;

	 Considerando o previsto no Manual de Gestor e Fiscal de Contratos, aprovado pelo Decreto nº 11.736, de 21 de junho 2019 (ID 560939), que 
estabelece as regras e diretrizes das atividades de gestão e fiscalização da execução dos contratos e do acompanhamento e fiscalização dos contratos;

	 Considerando os autos nº 13564/2025, que objetivam a aquisição de sistema estruturado de ensino para professores e alunos da educação 
infantil (4 e 5 anos) e ensino fundamental anos iniciais, visando atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação - SEMED, da Prefeitura 
Municipal de Jaru-RO.

R E S O L V E

	 Art. 1° Designar sem ônus os seguintes servidores para atuarem respectivamente como Gestor, Fiscal e Suplente do contrato para o 
acompanhamento e a fiscalização do cumprimento das cláusulas, da aquisição de sistema estruturado de ensino para professores e alunos da educação 
infantil (4 e 5 anos) e ensino fundamental anos iniciais;

	 Gestor de contrato: Maria Helena - Matrícula N°: 1.777;
	 Fiscal de contrato: Rosania Barbosa de Souza Paula - Matrícula N°: 820;
	 Suplente: Celia Rosa Alvez Campos - Matrícula N°: 1.549;

	 Art. 2º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Jaru/RO, 31 de outubro de 2025

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito do Município de Jaru

<#E.G.B#27115#4#30138/>

Protocolo 30138
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Secretaria Municipal de Administração,  Finanças e Orçamento

<#E.G.B#27102#5#30125>

DECRETO Nº 17.361, DE 31 DE OUTUBRO DE 2025

Abre no orçamento vigente crédito adicional suplementar.

	 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I,  Lei Orgânica 
Municipal.

	 Considerando o artigo 40 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, são créditos adicionais, as autorizações de despesa não computadas ou 
insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento;

	 Considerando o artigo 41, inciso I da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, os créditos adicionais suplementares, os destinados a reforço de 
dotação orçamentária;

	 Considerando o artigo 42 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, os créditos suplementares e especiais serão autorizados por lei e abertos 
por decreto executivo;

	 Considerando o artigo 43, § 1º, inciso III da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, a abertura de crédito proceder-se-á com os recursos 
resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em Lei;

	 Considerando o disposto no art. 5º, inciso I da Lei Municipal nº 3.867, de 05 de novembro de 2024;

D E C R E T A

	 Art. 1°  Abre no orçamento vigente, crédito adicional suplementar proveniente de anulação de dotação orçamentária no valor de R$ 40.000,00 
(quarenta mil reais), na unidade orçamentária a seguir, na unidade orçamentária a seguir, de acordo com a Lei Municipal nº 3.867 de 05 de novembro de 
2024 - Lei Orçamentária Anual, distribuídos a seguinte dotação:

Suplementação (+):                                                                                                                     �   R$ 40.000,00

02 - Poder Executivo
02.03 - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social
02.03.01 - Fundo Municipal de Assistência Social
08.244.0006.2036.0000 - Benefícios Eventuais
3.3.90.32 - Materiais, Bens ou Serviços para Distribuição Gratuita                                 �     R$ 40.000,00
F.R.: 500
1 - Recurso de Exercício de Corrente

	 Art. 2°  O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos provenientes de anulação de dotação orçamentária, fonte de 
recursos STN (MSC) 1.500, Recursos do Exercício Corrente - Recursos não Vinculados de Impostos, de acordo com o art. 43º, § 1º, inciso III da Lei nº 
4.320/64.

Anulação (-):                                                                                                                              �  R$ - 40.000,00

02 - Poder Executivo
02 03 - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social
02.03.01 - Fundo Municipal de Assistência Social
08.245.0006.2076.0000 - Fortalecer a Proteção Social Especial
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica                                               �      R$ - 40.000,00
F.R.: 500
1 - Recurso de Exercício de Corrente

	 Art. 3°  É parte deste decreto Anexo Único - Memória de cálculo.

	 Art. 4°  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO I
MEMÓRIA DE CÁLCULO

Anulação de Dotação Orçamentária:

P. A ELEMENTO DE 
DESPESA

FONTE DE 
RECURSOS

CÓDIGO DE 
APLICAÇÃO

VALOR A
REDUZIR

VALOR A 
SUPLEMENTAR

0006.2036 3.3.90.32 1.500 002.001 - R$ 40.000,00
0006.2076 3.3.90.39 1.500 002.001 R$ - 40.000,00 -

Jaru/RO, 31 de outubro de 2025.

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito do Município de Jaru

<#E.G.B#27102#5#30125/>

Protocolo 30125

<#E.G.B#27116#5#30139>
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DECRETO Nº 17.363, DE 31 DE OUTUBRO DE 2025

Abre no orçamento vigente crédito adicional suplementar.

	 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I,  Lei Orgânica 
Municipal.

	 Considerando o artigo 40 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, são créditos adicionais, as autorizações de despesa não computadas ou 
insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento;

	 Considerando o artigo 41, inciso I da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, os créditos adicionais suplementares, os destinados a reforço de 
dotação orçamentária;

	 Considerando o artigo 42 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, os créditos suplementares e especiais serão autorizados por lei e abertos 
por decreto executivo;

	 Considerando o artigo 43, § 1º, inciso III da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, a abertura de crédito proceder-se-á com os recursos 
resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em Lei;

	 Considerando a Lei nº 3.867, de 05 de novembro de 2024, Lei Orçamentária para o exercício de 2025 que autoriza o Poder Executivo Municipal 
a abrir no orçamento vigente crédito adicional suplementar.

D E C R E T A

	 Art. 1º Abre no orçamento vigente, crédito adicional suplementar proveniente de anulação de dotação orçamentária no valor de R$ 100.000,00 
(cem mil reais) na unidade orçamentária a seguir, na unidade orçamentária a seguir, de acordo com a Lei Municipal nº 3.867 de 05 de novembro de 2024 
- Lei Orçamentária Anual, distribuídos a seguinte dotação:

Suplementação (+):                                                                                                                   �  R$ 100.000,00

01 Poder Legislativo
01.01- Câmara Legislativa Municipal
01.01.00 - Parlamento Municipal
01.031.0010.2053.0000 - Manutenção dos Serviços Administrativos - Câmara
3.3.90.14 - Diárias - Civil                                                                                                         �    R$ 100.000,00
F.R.: 1.500
1 Recurso de Exercício Corrente

	 Art. 2º O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos provenientes de anulação de dotação orçamentária, fonte de 
recursos STN (MSC) 1.500, Recursos do Exercício Corrente - Recursos não Vinculados de Impostos, de acordo com o art. 43º, § 1º, inciso III da Lei nº 
4.320/64.

Anulação (-):                                                                                                                           �    R$ - 100.000,00

01 Poder Legislativo
01.01 Câmara Legislativa Municipal
01.01.00 Parlamento Municipal
01.031.0010.2053.0000 Manutenção dos Serviços Administrativos - Câmara
3.3.90.30 - Material de Consumo                                                                                        �   R$ - 100.000,00
F.R.: 1.500
1 Recurso de Exercício Corrente

	 Art. 3º  É parte deste decreto Anexo Único - memória de cálculo.

	 Art. 4º  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO ÚNICO
MEMÓRIA DE CÁLCULO

Anulação de dotação orçamentária:

P.A. NATUREZA DE
DESPESA

F.R. VALOR A
REDUZIR

VALOR A
SUPLEMENTAR

0010.2053 3.3.90.30 1.500 R$ - 100.000,00 -
0010.2053 3.3.90.14 1.500  - R$ 100.000,00

Jaru/RO, em 31 de outubro de 2025.

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito do Município de Jaru

<#E.G.B#27116#6#30139/>

Protocolo 30139

<#E.G.B#27103#6#30126>



SUPLEMENTO EDIÇÃO 966EDIÇÃO 763 3 de Novembro de 2025 7

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO
P R E F E I T U R A  M U N I C I P A L  D E  J A R U

JARU É DIAMANTE
em transparência!

DECRETO Nº 17.364, DE 31 DE OUTUBRO DE 2025

Abre no orçamento vigente crédito adicional Suplementar.

	 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I,  Lei Orgânica 
Municipal.

	 Considerando o artigo 40 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, são créditos adicionais, as autorizações de despesa não computadas ou 
insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento;

	 Considerando o artigo 41, inciso I da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, os créditos adicionais suplementares, os destinados a reforço de 
dotação orçamentária;

	 Considerando o artigo 42 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, os créditos suplementares e especiais serão autorizados por lei e abertos 
por decreto executivo;

	 Considerando o artigo 43, § 1º, inciso II da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, a abertura de crédito proceder-se-á com os recursos 
resultantes de excesso de arrecadação;

	 Considerando a Lei Municipal nº 4.155 de 31 de outubro de 2025 que autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir no orçamento vigente crédito 
adicional suplementar.

D E C R E T A

	 Art. 1º Abre no orçamento vigente, crédito adicional suplementar por excesso de arrecadação no valor de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de 
reais) na Unidade Orçamentária a seguir, de acordo com o art. 43º da Lei nº 4.320/64, Lei Orçamentária Anual (Lei nº 3.867, de 05 de novembro de 2024) 
distribuídos a seguinte dotação:

Suplementação (+):                                                                                                            �      R$ 2.000.000,00

02 - Poder Executivo
02.11 - Secretaria Municipal de Saúde
02.11.01 - Fundo Municipal de Saúde
10.301.0001.2006.0000 - Promoção da Saúde e Prevenção de Riscos e Doenças
3.3.90.30 - Material de Consumo�  R$ 400.000,00
F.R.: 600
1  Recursos do Exercício Corrente

02 - Poder Executivo
02.11 - Secretaria Municipal de Saúde
02.11.01 - Fundo Municipal de Saúde
10.301.0001.2006.0000 - Promoção da Saúde e Prevenção de Riscos e Doenças
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica�  R$ 1.400.000,00
F.R.: 600
1  Recursos do Exercício Corrente

02 - Poder Executivo
02.11 - Secretaria Municipal de Saúde
02.11.01 - Fundo Municipal de Saúde
10.301.0001.2006.0000 - Promoção da Saúde e Prevenção de Riscos e Doenças
3.3.90.34 - Outras Despesas de Pessoal Decor. de Contratos de Terceirização � R$ 200.000,00
F.R.: 600
1  Recursos do Exercício Corrente

	 Art. 2º O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos provenientes de excesso de arrecadação, fonte de recursos 
STN (MSC) 1.600 - Recurso de Exercício Corrente, Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal Bloco de 
Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde.

Excesso de Arrecadação:                                                                                                     �    R$ 2.000.000,00

	 Art. 3º  Faz parte deste Decreto Anexo Único - Memória de cálculo.

	 Art. 4º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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ANEXO ÚNICO
MEMÓRIA DE CÁLCULO

Quadro para solicitação de créditos adicionais:

P.A ELEMENTO DE DESPESA FONTE DE RECURSO CÓDIGO DE
APLICAÇÃO

VALOR A SUPLEMENTAR

0001.2006 3.3.90.30 1.600 010.334 R$ 400.000,00
0001.2006 3.3.90.39 1.600 010.334 R$ 1.400.000,00
0001.2006 3.3.90.34 1.600 010.334 R$ 200.000,00

Excesso de Arrecadação:

FONTE DE
RECEITA

RECEITA
PREVISTA

RECEITA
ARRECADADA

EXCESSO DE
ARRECADAÇÃO

1.600 R$ 0,00 R$ 2.000.000,00 R$ 2.000.000,00

Jaru/RO, 31 de outubro de 2025.

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito do Município de Jaru

<#E.G.B#27103#8#30126/>

Protocolo 30126
<#E.G.B#27104#8#30127>

DECRETO Nº 17.365, DE 31 DE OUTUBRO DE 2025

Abre no orçamento vigente crédito adicional suplementar.

	 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I,  Lei Orgânica 
Municipal.

	 Considerando o artigo 40 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, são créditos adicionais, as autorizações de despesa não computadas ou 
insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento;

	 Considerando o artigo 41, inciso I da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, os créditos adicionais suplementares, os destinados a reforço de 
dotação orçamentária;

	 Considerando o artigo 42 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, os créditos suplementares e especiais serão autorizados por lei e abertos 
por decreto executivo;

	 Considerando o artigo 43, § 1º, inciso III da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, a abertura de crédito proceder-se-á com os recursos 
resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em Lei;

	 Considerando a Lei Municipal nº 4.157 de 31 de outubro de 2025 que autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir no orçamento vigente crédito 
adicional suplementar.

D E C R E T A

	 Art. 1º Abre no orçamento vigente, crédito adicional suplementar por anulação parcial de dotação orçamentária no valor de R$ 498.021,66 
(quatrocentos e noventa e oito mil, vinte e um reais e sessenta e seis centavos) na Unidade Orçamentária a seguir, de acordo com o art. 43º da Lei nº 
4.320/64, Lei Municipal nº 3.867 de 05 de novembro de 2024 - Lei Orçamentária Anual distribuídos a seguinte dotação:

Suplementação (+):                                                                                                                 �    R$ 498.021,66

02 - Poder Executivo
02.11- Secretaria Municipal de Saúde
02.11.01 - Fundo Municipal de Saúde
10.302.0001.2048.0000 - Assegurar a Remuneração De Pessoal Ativo e Encargos Sociais
3.1.91.13 - Contribuições Patronais                                                                                      �    R$ 477.000,00
F.R.: 600
1 Recursos do Exercício Corrente

02 - Poder Executivo
02.11- Secretaria Municipal de Saúde
02.11.01 - Fundo Municipal de Saúde
10.302.0001.2048.0000 - Assegurar a Remuneração De Pessoal Ativo e Encargos Sociais
3.1.90.94 - Indenizações e Restituições Trabalhistas                                                          �     R$ 21.021,66
F.R.: 600
1 Recursos do Exercício Corrente
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	 Art. 2º O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos provenientes de anulação de dotação orçamentária, fonte de 
recursos STN (MSC) 1.600 - Recursos do Exercício Corrente - Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal 
Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde, de acordo com o art. 43º, § 1º, inciso III da Lei nº 4.320/64.

Anulação (-):                                                                                                                              � R$ - 498.021,66

02 - Poder Executivo
02.11 - Secretaria Municipal de Saúde
02.11.01 - Fundo Municipal de Saúde
10.302.0001.2001.0000 - Atenção Especializada e Hospitalar
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica                                              �   R$ - 498.021,66
F.R.: 600
1 Recursos do Exercício Corrente

	 Art. 3º  Faz parte deste Decreto Anexo Único - Memória de cálculo.

	 Art. 4º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO ÚNICO
MEMÓRIA DE CÁLCULO

Anulação de dotação orçamentária:

P.A. ELEMENTO DE 
DESPESA

F.R. CÓDIGO DE 
APLICAÇÃO

VALOR A
REDUZIR

VALOR A SUPLEMENTAR

0001.2001 3.3.90.39 1.600 010.242 R$ - 498.021,66
0001.2048 3.1.90.94 1.600 010.242 R$ 21.021,66
0001.2048 3.1.91.13 1.600 010.242 R$ 477.000,00

Jaru/RO, 31 de outubro de 2025.

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito do Município de Jaru

<#E.G.B#27104#9#30127/>

Protocolo 30127
<#E.G.B#27113#9#30136>

DECRETO Nº 17.366, DE 31 DE OUTUBRO DE 2025

Abre no orçamento vigente crédito adicional Suplementar.

	 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I,  Lei Orgânica 
Municipal.

	 Considerando o artigo 40 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, são créditos adicionais, as autorizações de despesa não computadas ou 
insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento;

	 Considerando o artigo 41, inciso I da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, os créditos adicionais suplementares, os destinados a reforço de 
dotação orçamentária;

	 Considerando o artigo 42 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, os créditos suplementares e especiais serão autorizados por lei e abertos 
por decreto executivo;

	 Considerando o artigo 43, § 1º, inciso III da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, a abertura de crédito proceder-se-á com os recursos 
resultantes de excesso de arrecadação;

	 Considerando a Lei Municipal nº 4.161 de 31 de outubro de 2025 que autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir no orçamento vigente crédito 
adicional suplementar.

D E C R E T A

	 Art. 1º Abre no orçamento vigente, crédito adicional suplementar por excesso de arrecadação no valor de R$ 212.042,94 (duzentos e doze mil, 
quarenta e dois reais e noventa e quatro centavos) na unidade orçamentária a seguir, na unidade orçamentária a seguir, de acordo com a Lei Municipal 
nº 3.867 de 05 de novembro de 2024 - Lei Orçamentária Anual, distribuídos a seguinte dotação:

Suplementação (+):                                                                                                                �     R$ 212.042,94

02 - Poder Executivo
02.10.01 - Fundo municipal de educação
12.361.0002.2011.0000 - Promovendo Educação de Qualidade
3.3.90.32 - Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita                                 �       R$ 212.042,94
F.R.: 550
1 Recursos do Exercício Corrente
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	 Art. 2º O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos provenientes de excesso de arrecadação, fonte de recursos STN 
(MSC) 1.550 - Recurso do Exercício Corrente, Transferência do Salário-Educação.

Excesso de Arrecadação:                                                                                                          � R$ 212.042,94

	 Art. 3º  É parte deste decreto Anexo Único - memória de cálculo.

	 Art. 4º  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO ÚNICO
MEMÓRIA DE CÁLCULO

Quadro para solicitação de créditos adicionais:

P.A. NATUREZA DE
DESPESA

FONTE DE
RECURSO

VALOR A
SUPLEMENTAR

0002.2011 3.3.90.32 1.550 R$ 212.042,94

Excesso de arrecadação:

F.R. RECEITA
PREVISTA

RECEITA
ARRECADADA

EXCESSO DE
ARRECADAÇÃO

1.550 2.268.662,08 2.480.705,02 212.042,94

Jaru/RO, 31 de outubro de 2025.

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito do Município de Jaru

<#E.G.B#27113#10#30136/>

Protocolo 30136
<#E.G.B#27106#10#30129>

DECRETO Nº 17.367, DE 31 DE OUTUBRO DE 2025

Abre no orçamento vigente crédito adicional Suplementar.

	 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I,  Lei Orgânica 
Municipal.

	 Considerando o artigo 40 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, são créditos adicionais, as autorizações de despesa não computadas ou 
insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento;

	 Considerando o artigo 41, inciso I da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, os créditos adicionais suplementares, os destinados a reforço de 
dotação orçamentária;

	 Considerando o artigo 42 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, os créditos suplementares e especiais serão autorizados por lei e abertos 
por decreto executivo;

	 Considerando o artigo 43, § 1º, inciso II da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, a abertura de crédito proceder-se-á com os recursos 
resultantes de excesso de arrecadação;

	 Considerando a Lei Municipal nº 4.160 de 31 de outubro de 2025 que autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir no orçamento vigente crédito 
adicional suplementar.

D E C R E T A

	 Art. 1º Abre no orçamento vigente, crédito adicional suplementar por excesso de arrecadação no valor de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil 
reais) na Unidade Orçamentária a seguir, de acordo com o art. 43º da Lei nº 4.320/64, Lei Orçamentária Anual (Lei nº 3.867, de 05 de novembro de 2024) 
distribuídos a seguinte dotação:

Suplementação (+):                                                                                                              �       R$ 400.000,00

02 - Poder Executivo
02.10.01. Fundo Municipal de Educação
12.361.0002.2011.0000 - Promovendo Educação de Qualidade
3.3.90.32 - Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita � R$ 200.000,00
F.R.: 500
1 Recurso de Exercício Corrente

02 - Poder Executivo
02.10.00. Secretaria Municipal de Educação
12.122.0002.2048.0000 - Assegurar a Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais
3.1.90.11 - Vencimentos e Vantagens Fixas � R$ 100.000,00
F.R.: 500
1 Recurso de Exercício Corrente
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02 - Poder Executivo
02.10.00. Secretaria Municipal de Educação
12.122.0002.2048.0000 - Assegurar a Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais
3.1.90.94 - Indenizações e Restituições Trabalhistas � R$ 100.000,00
F.R.: 500
1 Recurso de Exercício Corrente

	 Art. 2º O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos provenientes de excesso de arrecadação, fonte de recursos STN 
(MSC) 1.500 - Recurso do Exercício Corrente, Recursos não vinculados de Impostos, de acordo com o art. 43º, § 1º, inciso II e § 3º da Lei nº 4.320/64.

Excesso de Arrecadação:                                                                                                          � R$ 400.000,00

	 Art. 3º  Faz parte deste Decreto Anexo Único - Memória de cálculo.

	 Art. 4º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO ÚNICO
MEMÓRIA DE CÁLCULO

Excesso De Arrecadação:

FONTE DE 
RECURSOS

PREVISÃO
INICIAL 

RECEITA ARRECADADA TENDÊNCIA DE ARRECADAÇÃO  EXCESSO DE 
ARRECADAÇÃO

500 R$ 127.377.669,43 R$ 113.680.560,50 R$ 147.047.191,64 R$ 19.669.522,21

Quadro para Solicitação de Créditos Adicionais:

P.A. ELEMENTOS DE DESPESA FONTE DE RECURSO CÓDIGO DE APLICAÇÃO VALOR A SUPLEMENTAR
0002.2011 3.3.90.32 500 002.001 R$ 200.000,00
0002.2048 3.1.90.11 500 002.001 R$ 100.000,00
0002.2048 3.1.90.94 500 002.001 R$ 100.000,00

Jaru/RO, 31 de outubro de 2025.

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito do Município de Jaru

<#E.G.B#27106#11#30129/>

Protocolo 30129
<#E.G.B#27107#11#30130>

DECRETO Nº 17368, DE 31 de outubro de 2025

Abre no orçamento vigente crédito adicional Especial.

	 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I, Lei Orgânica 
Municipal.

	 Considerando o artigo 40 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, são créditos adicionais, as autorizações de despesa não computadas ou 
insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento;

	 Considerando o artigo 41, inciso II da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, os créditos adicionais especiais, os destinados a despesas para 
as quais não haja dotação orçamentária específica;

	 Considerando o artigo 42 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, os créditos suplementares e especiais serão autorizados por lei e abertos 
por decreto executivo;

	 Considerando o artigo 43, § 1º, inciso III da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, a abertura de crédito proceder-se-á com os recursos 
resultantes de excesso de arrecadação;

	 Considerando a Lei Municipal nº 4.162 de 31 de outubro de 2025 que autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir no orçamento vigente crédito 
adicional especial.

D E C R E T A

	 Art. 1º Abre no orçamento vigente, crédito adicional especial por excesso de arrecadação no valor de R$ 139.754,00 (cento e trinta e nove mil 
e setecentos e cinquenta e quatro reais) na Unidade Orçamentária a seguir, de acordo com o art. 43º da Lei nº 4.320/64, Lei Orçamentária Anual (Lei nº 
3.867, de 05 de novembro de 2024) distribuídos a seguinte dotação:
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Suplementação (+):                                                                                                                   �  R$ 139.754,00

02 - Poder Executivo
02.10.01. Fundo Municipal de Educação
12.361.0002.1142.0000 - Reforma da Quadra Poliesportiva
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica � R$ 139.754,00
F.R.: 500
1 Recurso de Exercício Corrente

	 Art. 2º O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos provenientes de excesso de arrecadação, fonte de recursos STN 
(MSC) 1.500 - Recurso do Exercício Corrente, Recursos não vinculados de Impostos, de acordo com o art. 43º, § 1º, inciso II e § 3º da Lei nº 4.320/64.

Excesso de Arrecadação:                                                                                                        �   R$ 139.754,00

	 Art. 3º  Faz parte deste Decreto Anexo Único - Memória de cálculo.

	 Art. 4º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO ÚNICO
MEMÓRIA DE CÁLCULO

Excesso de Arrecadação:

FONTE DE 
RECURSOS

PREVISÃO
INICIAL 

RECEITA ARRECADADA TENDÊNCIA DE 
ARRECADAÇÃO

 EXCESSO DE 
ARRECADAÇÃO

500 R$ 127.377.669,43 R$ 113.680.560,50 R$ 147.047.191,64 R$ 19.669.522,21

Quadro para Solicitação de Créditos Adicionais:

P.A. ELEMENTOS DE DESPESA FONTE DE RECURSO CÓDIGO DE APLICAÇÃO VALOR A SUPLEMENTAR
0002.1142 3.3.90.39 500 002.001 R$ 139.754,00

Jaru/RO, 31 de outubro de 2025.

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito do Município de Jaru

<#E.G.B#27107#12#30130/>

Protocolo 30130
<#E.G.B#27108#12#30131>

DECRETO Nº 17.369, DE 31 DE OUTUBRO DE 2025

Abre no orçamento vigente crédito adicional suplementar.

	 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I,  Lei Orgânica 
Municipal.

	 Considerando o artigo 40 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, são créditos adicionais, as autorizações de despesa não computadas ou 
insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento;

	 Considerando o artigo 41, inciso I da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, os créditos adicionais suplementares, os destinados a reforço de 
dotação orçamentária;

	 Considerando o artigo 42 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, os créditos suplementares e especiais serão autorizados por lei e abertos 
por decreto executivo;

	 Considerando o artigo 43, § 1º, inciso I da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, a abertura de crédito proceder-se-á com os recursos 
resultantes de superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior;

	 Considerando a Lei Municipal nº 4.153 de 31 de outubro de 2025 que autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir no orçamento vigente crédito 
adicional suplementar.

D E C R E T A

	 Art. 1º Abre no orçamento vigente, crédito adicional suplementar por Superávit Financeiro no valor de R$ 67.500,00 (sessenta e sete mil e 
quinhentos reais) na unidade orçamentária a seguir, na unidade orçamentária a seguir, de acordo com a Lei Municipal nº 3.867 de 05 de novembro de 
2024 - Lei Orçamentária Anual, distribuídos a seguinte dotação:

Suplementação (+):                                                                                                                      �  R$ 67.500,00

02 - Poder Executivo
02.11.01 - Fundo Municipal de Saúde
10.301.0001.2048.0000 - Assegurar a Remuneração De Pessoal Ativo r Encargos Sociais
3.1.90.11 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil                                              �        R$ 67.500,00
F.R.: 600
2  Recursos de Exercícios Anteriores
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	 Art. 2º  O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos provenientes de superavit financeiro, fonte de recursos STN (MSC) 
2.600 - Recursos do Exercício Anterior - Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal Bloco de Manutenção das 
Ações e Serviços Públicos de Saúde, de acordo com o art. 43º, § 1º, inciso I da Lei nº 4.320/64.

Superavit Financeiro:                                                                                                                �     R$ 67.500,00

	 Art. 3º É parte deste decreto Anexo Único - memória de cálculo.

	 Art. 4º  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO ÚNICO
MEMÓRIA DE CÁLCULO

Quadro para solicitação de créditos adicionais:

P.A NATUREZA DE
DESPESA

F.R VALOR A
SUPLEMENTAR

0001.2048 3.1.90.11 2.600 R$ 67.500,00

Superávit Financeiro:

FONTE DE
RECEITA

DISPONIBILIDADE
FINANCEIRA 2024

RESTOS A
PAGAR 2024

SUPERÁVIT DO
EXERCÍCIO

2.600 R$ 2.817.557,40 R$ 288.387,83 R$ 2.529.169,57
2.602 R$ 15,74 - R$ 15,74
2.604 R$ 248.931,69 - R$ 248.931,69
2.501 R$ 698.814,57 - R$ 698.814,57

Jaru/RO, 31 de outubro de 2025.

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito do Município de Jaru

<#E.G.B#27108#13#30131/>

Protocolo 30131
<#E.G.B#27105#13#30128>

DECRETO Nº 17.370, DE 31 DE OUTUBRO DE 2025

Abre no orçamento vigente crédito adicional Suplementar.

	 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I,  Lei Orgânica 
Municipal.

	 Considerando o artigo 40 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, são créditos adicionais, as autorizações de despesa não computadas ou 
insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento;

	 Considerando o artigo 41, inciso I da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, os créditos adicionais suplementares, os destinados a reforço de 
dotação orçamentária;

	 Considerando o artigo 42 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, os créditos suplementares e especiais serão autorizados por lei e abertos 
por decreto executivo;

	 Considerando o artigo 43, § 1º, inciso III da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, a abertura de crédito proceder-se-á com os recursos 
resultantes de excesso de arrecadação;

	 Considerando a Lei Municipal nº 4.156 de 31 de  outubro de 2025 que autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir no orçamento vigente crédito 
adicional suplementar.

D E C R E T A

	 Art. 1º Abre no orçamento vigente, crédito adicional suplementar por excesso de arrecadação no valor de R$ 5.821.739,00 (cinco milhões, 
oitocentos e vinte e um mil e setecentos e trinta e nove reais) na unidade orçamentária a seguir, na unidade orçamentária a seguir, de acordo com a Lei 
Municipal nº 3.867 de 05 de novembro de 2024 - Lei Orçamentária Anual, distribuídos a seguinte dotação:

Suplementação (+):                                                                                  �    R$ 5.821.739,00

02 - Poder Executivo

02.11.01 - Fundo Municipal de Saúde
10.302.0001.2001.0000 - Atenção Especializada e Hospitalar
3.3.90.34.00 - Outras Despesas de Pessoal Dec. de Contratos de Terceirização � R$ 500.000,00
F.R.: 1.600
1  Recursos do Exercício Corrente
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02 - Poder Executivo

02.11.01 - Fundo Municipal de Saúde
10.302.0001.2001.0000 - Atenção Especializada e Hospitalar
3.3.90.30.00 - Material de Consumo � R$ 1.000.000,00
F.R.: 1.600
1  Recursos do Exercício Corrente

02 - Poder Executivo

02.11.01 - Fundo Municipal de Saúde
10.302.0001.2001.0000 - Atenção Especializada e Hospitalar
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica � R$ 4.321.739,00
F.R.: 1.600
1  Recursos do Exercício Corrente

	 Art. 2º O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos provenientes de excesso de arrecadação, fonte de recursos 
STN (MSC) 1.600 - Recurso de Exercício Corrente, Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal Bloco de 
Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde.

Excesso de Arrecadação:                                                                          �   R$ 5.821.739,00

	 Art. 3º  É parte deste decreto Anexo Único - memória de cálculo.

	 Art. 4º  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO ÚNICO
MEMÓRIA DE CÁLCULO

Quadro para solicitação de créditos adicionais:

P.A. NATUREZA DE
DESPESA

FONTE DE
RECURSO

VALOR A
SUPLEMENTAR

0001.2001 3.3.90.34 1.600 R$ 500.000,00
0001.2001 3.3.90.30 1.600 R$ 1.000.000,00
0001.2001 3.3.90.39 1.600 R$ 4.321.739,00

Excesso de Arrecadação:

F.R. RECEITA
PREVISTA

RECEITA
ARRECADADA

EXCESSO DE
ARRECADAÇÃO

1.600 R$ 0,00 R$ 5.821.739,00 R$ 5.821.739,00

Jaru/RO, 31 de outubro de 2025.

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito do Município de Jaru

<#E.G.B#27105#14#30128/>

Protocolo 30128
<#E.G.B#27109#14#30132>

DECRETO Nº 17.371, DE 31 DE OUTUBRO DE 2025

Abre no orçamento vigente crédito adicional Especial.

	 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I, Lei Orgânica 
Municipal.

	 Considerando o artigo 40 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, são créditos adicionais, as autorizações de despesa não computadas ou 
insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento;

	 Considerando o artigo 41, inciso II da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, os créditos adicionais especiais, os destinados a despesas para 
as quais não haja dotação orçamentária específica;

	 Considerando o artigo 42 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, os créditos suplementares e especiais serão autorizados por lei e abertos 
por decreto executivo;

	 Considerando o artigo 43, § 1º, inciso III da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, a abertura de crédito proceder-se-á com os recursos 
resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em Lei;

	 Considerando a Lei Municipal nº 4.158 de 31 de outubro de 2025 que autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir no orçamento vigente crédito 
adicional especial.
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D E C R E T A

	 Art. 1º Abre no orçamento vigente, crédito adicional especial proveniente de anulação de dotação orçamentária no valor de R$ 20.000,00 
(vinte mil reais) na unidade orçamentária a seguir, na unidade orçamentária a seguir, conforme a Lei Municipal nº 3.867 de 05 de novembro de 2024 - Lei 
Orçamentária Anual, distribuídos a seguinte dotação:

Suplementação (+):                                                                                                                    �    R$ 20.000,00

02 - Poder Executivo
02.11.01 - Fundo Municipal de Saúde
10.302.0001.1063.0000 - Aquisição de Veículos
4.4.90.52 - Equipamentos E Material Permanente                                                                 � R$ 20.000,00
F.R.: 1.500
1  Recurso do Exercício Corrente

	 Art. 2º O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos provenientes de anulação de dotação orçamentária, fonte de 
recursos STN (MSC) 1.500, Recursos do Exercício Corrente - Recursos não Vinculados de Impostos, de acordo com o art. 43º, § 1º, inciso III da Lei nº 
4.320/64.

Anulação (-):                                                                                                                               �  R$ - 20.000,00

02 - Poder Executivo
02.11.01 - Fundo Municipal de Saúde
10.301.0001.2006.0000 - Promoção da Saúde e Prevenção de Riscos e Doenças
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica                                               �    R$ - 20.000,00
F.r.: 1.500
1 Recursos do Exercício Corrente

	 Art. 3º  É parte deste decreto Anexo Único - memória de cálculo.

	 Art. 4°  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO ÚNICO
MEMÓRIA DE CÁLCULO

Anulação de dotação orçamentária:

P.A. NATUREZA DE DESPESA F.R. CÓDIGO DE 
APLICAÇÃO

VALOR A REDUZIR VALOR A SUPLEMENTAR

0001.2006 3.3.90.39 1.500 002.001  R$ - 20.000,00
 0001.1063 4.4.90.52 1.500 002.001 R$ 20.000,00

Jaru/RO, em 31 de outubro de 2025.

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito do Município de Jaru

<#E.G.B#27109#15#30132/>

Protocolo 30132

Secretaria Municipal de Agronegócio e Meio Ambiente

<#E.G.B#27101#15#30124>

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRONEGÓCIO E MEIO AMBIENTE
DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE

DECISÃO EM 1ª INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA Nº 179/2025

Processo.....: 1-3683/2025
Interessado: ALLAN DOUGLAS GOMES DE LIMA
Assunto......: FISCALIZAÇAO EM GERAL

Fundamentação:

	 Considerando o Relatório de fiscalização 94 (ID 2964657) no qual se originou o Auto de Notificação 142 (ID 2964939) lavrado em desfavor 
do Sr. ALLAN DOUGLAS GOMES DE LIMA, em razão de Lote com mato alto, localizado na rua Padre Chiquinho, lote 19, quadra 06, Setor 01, o qual 
estabeleceu 20 (vinte) dias, a contar da data de seu recebimento;

	 Considerando o Relatório de Fiscalização 516 (ID 3512093), que contém evidências fotográficas e, ao comparar com o relatório anterior, as 
imagens indicam que o lote foi limpo, além de documentar de forma conclusiva que a notificação foi atendida; e
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	 Considerando a Lei Municipal n. 1.827/2013, alterada pela Lei Municipal, n. 2.938/2021, art. 310. O Departamento de Meio Ambiente DECIDE:

Decisão:

	 Em apreciação ao objeto do auto de notificação, tem-se que os fatos em análise são objeto do relatório. Estando este procedimento apto ao 
seu julgamento, o Departamento de Meio Ambiente DECIDE em Primeira Instância Administrativa:

	 1. CANCELA-SE o Auto de Notificação, com base no Relatório de Fiscalização 516 (ID 3512093);

	 2. NOTIFICA-SE o autuado desta Decisão;

	 3. PUBLIQUE-SE em edital;

	 4. ARQUIVA-SE o processo.

Jaru-RO, 20 de outubro de 2025.

SARA LINE SILVEIRA ARAUJO MEDEIROS
DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE

	 Recebido por:_____________________________________________.Ass.:_______________________________________, em __/__/2025
<#E.G.B#27101#16#30124/>

Protocolo 30124

Câmara de Vereadores

<#E.G.B#27111#16#30134>

PODER LEGISLATIVO

CÂMARA MUNICIPAL DE JARU
CNPJ :05.705.900/0001-58

PORTARIA nº: 571

“Dispõe sobre a Concessão de Diárias”

	 A Presidente da Câmara Municipal de Jaru, no uso das atribuições legais, e;

	 Considerando o que prescreve o Art. 34, Inciso VII, alínea “e” do Regimento Interno deste Poder Legislativo;

	 Considerando ainda a Resolução nº 263/CMJ/2021 de 20 de Dezembro de 2021.

Resolve:

	 Art. 1º Conceder 02 (duas) diárias à:

Proposto/Beneficiário
Pedro Henrique de Carvalho Corteletti

Cargo/Função
Chefe de Gabinete

Dados da viagem:
Concessão de 02 (duas) diárias com a finalidade de ir à Porto Velho/RO. A viagem tem como objetivo, acompanhar a Presidente da Câmara Municipal 
Vereadora Tatiane de Almeida Domingues, para participar da Oficina de Mídias Sociais, promovida pelo Interlegis, do Senado Federal, em parceria com 
a União de Câmaras e Vereadores de Rondônia (UCAVER). O evento tem como finalidade a utilização estratégica das redes sociais, visando aprimorar 
a comunicação institucional.

PERÍODO:
INÍCIO: 03/11/2025
TÉRMINO: 04/11/2025

	 Art. 2º O beneficiário terá o prazo de 5 (cinco) dias contados da data do retorno à Sede do Município para comprovar o presente deslocamento.

	 Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Jaru-RO, 03 de novembro de 2025
Tatiane de Almeida Domingues

Presidente
<#E.G.B#27111#16#30134/>

Protocolo 30134

<#E.G.B#27112#16#30135>
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PODER LEGISLATIVO

CÂMARA MUNICIPAL DE JARU

CNPJ :05.705.900/0001-58

PORTARIA nº: 572

“Dispõe sobre a Concessão de Diárias”

	 A Presidente da Câmara Municipal de Jaru, no uso das atribuições legais, e;

	 Considerando o que prescreve o Art. 34, Inciso VII, alínea “e” do Regimento Interno deste Poder Legislativo;

	 Considerando ainda a Resolução nº 263/CMJ/2021 de 20 de Dezembro de 2021.

Resolve:

	 Art. 1º Conceder 2 (duas) diárias á:

Proposto/Beneficiário

Wagner Corteletti Guariza

Cargo/Função

Assessor parlamentar

Dados da viagem

Concessão de 2 (duas) diárias com a finalidade de ir à cidade de Porto Velho/RO. A viagem tem como objetivo, conduzir e ficar a disposição das 

Vereadoras Tatiane de Almeida Domingues, e Suhelen Fernanda Gonçalves Miller, que vão participar da Oficina de Mídias Sociais, promovida pelo 

Interlegis, do Senado Federal, com o apoio da Ucaver (União de Câmaras e Vereadores de Rondônia), no Sebrae. Sendo esta designação necessária 

em razão da indisponibilidade do motorista oficial.

Período:

Início: 03/11/2025

Término: 04/11/2025

	 Art. 2º O beneficiário terá o prazo de 5 (cinco) dias contados da data do retorno à Sede do Município para comprovar o presente deslocamento.

	 Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Jaru/RO, 03 de novembro de 2025

Tatiane de Almeida Domingues

Presidente
<#E.G.B#27112#17#30135/>

Protocolo 30135
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